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CONVÊNIO Nº 03/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N. 0001080-

15.2015.6.22.8000 

  

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE 

RONDÔNIA (TRE-RO) E A ASSOCIAÇÃO 

NACIONAL DOS ANALISTAS DO PODER 

JUDICIÁRIO E MINISTÉRIO PÚBLICO 

DA UNIÃO (ANAJUS), PARA 

CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE 

PAGAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES 

MENSAIS DOS SERVIDORES DO TRE-RO. 

  

De um lado a UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL DE RONDÔNIA – TRE-RO, inscrito no CNPJ/MF sob o 

n. 04.565.735/0001-13, com sede na Av. Presidente Dutra, 1889, bairro 
Baixa União, CEP: 76.805-859, em Porto Velho/RO, neste ato representado 

por sua Diretora Geral, senhora LIA MARIA ARAÚJO LOPES, 

brasileira, portadora da Cédula de Identidade RG 294.893-SSP/RO e do 
CPF 475.106.849-00, doravante denominado CONVENENTE, e, de outro 

lado, a ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS ANALISTAS DO PODER 

JUDICIÁRIO E MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO – 
ANAJUS, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 09.619.521/0001-04, situado na 

SEPN 504 Bl. B, Edifício Virgo, sala 311, Asa Norte, CEP: 70.730-522, em 

Brasília/DF, Telefone(s): (61) 3425-3366, (61) 3425-3367 e (61) 99984-

5323, e-mail(s): contato@anajus.org.br, neste ato representada por seu 
Presidente, senhor WALFREDO CARLOS FERNANDES 

CARNEIRO, brasileiro, casado, Analista Judiciário, portador da Cédula de 

Identidade RG 1420126/DGPC-GO e do CPF 060.265.208-13, doravante 
denominada CONVENIADA, resolvem celebrar o presente instrumento, 

mediante autorização constante no Despacho n. 1200/2020/GABDG, de 

10/08/2020 (evento 0567400) e consoante as seguintes cláusulas e 

condições: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=8978&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1a38ae4ed2e0621b33f9d6d17b51e4719326ea5f56004c53dbecaef5f982c72f
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=8978&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1a38ae4ed2e0621b33f9d6d17b51e4719326ea5f56004c53dbecaef5f982c72f
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=590439&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ceb3af25ad2efc3ddba87ad41a22fdf18808f36ba1c999b2c05934c92f49a12c
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DO OBJETO 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente instrumento tem por objeto a 

autorização para consignar, facultativamente em folha de pagamento, a 

rubrica relativa à mensalidade destinada à manutenção dos serviços 
oferecidos pela ANAJUS - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS 

ANALISTAS DO PODER JUDICIÁRIO E MINISTÉRIO PÚBLICO 

DA UNIÃO. 

  

Subcláusula Primeira - As consignações em folha, objeto do presente 

instrumento, serão FACULTATIVAS e obedecerão ao disposto na 

legislação pertinente, e serão descontadas, sob a autorização prévia e formal 

dos interessados. 

  

Subcláusula Segunda - Poderão ser contribuintes, devidamente associados, 
os servidores ativos, inativos e pensionistas da Justiça Eleitoral do Estado 

de Rondônia. 

  

Subcláusula Terceira – No Anexo I deste instrumento foi reproduzido o 

Plano de Trabalho relativo ao presente objeto. 

  

DOS VALORES 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Os valores das contribuições a título de 

mensalidade, devidos pelos servidores do TRE-RO à 
CONVENIADA, serão estabelecidos em Assembleia Geral, de acordo com 

o artigo 9º do Estatuto da ANAJUS - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS 

ANALISTAS DO PODER JUDICIÁRIO E MINISTÉRIO PÚBLICO 

DA UNIÃO. 

  

Subcláusula única – Em caso de alteração dos valores definidos no 
Estatuto, estes deverão ser informados previamente à CONVENENTE, com 

prévio conhecimento do servidor. 
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DO REPASSE 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - A relação discriminativa dos valores a serem 
consignados à CONVENIADA deverá ser entregue no Protocolo do TRE-

RO até o 5º (quinto) dia útil do mês referente à consignação, sob pena de ser 

objeto de desconto na folha de pagamento do mês subsequente. 

  

CLÁUSULA QUARTA - A CONVENENTE recolherá à CONVENIADA, 

mensalmente, o total de consignações recolhidas em nome da Conveniada 

ANAJUS. 

  

Subcláusula única - Os Dados para depósito das contribuições em favor da 

CONVENIADA - ANAJUS são: 

I - Associação Nacional dos Analistas do Poder Judiciário e Ministério 

Público da União - ANAJUS, CNPJ: 09.619.521/0001-04, na pessoa de seu 

representante legal; e 

II - Dados bancários: Banco do Brasil S/A nº 001, Agência Sudoeste nº 

3380-4, Conta Corrente nº 32.282-2. 

  

DAS CONSIGNAÇÕES 

  

CLÁUSULA QUINTA - A soma mensal das consignações facultativas do 

consignado não poderá exceder o valor equivalente a 30% (trinta por cento) 
da sua remuneração, provento ou pensão, excluído do cálculo o valor pago a 

título de contribuição para prestação de serviços de saúde, na forma prevista 

no inciso I do art. 5º da IN TRE-RO n. 03/2009. 

  

CLÁUSULA SEXTA. As consignações facultativas poderão ser 

canceladas: 

I – por interesse da Administração deste Tribunal; 

II – por interesse do Consignatário, expresso por meio de solicitação formal 

acompanhada de ciência do Consignado; e 

III – a pedido do Consignado, acompanhado de comprovante de ciência da 

entidade Consignatária, mediante expediente dirigido à Secretaria de Gestão 

de Pessoas. 
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Subcláusula Primeira - Independentemente do instrumento celebrado entre 

o consignatário e o consignante, será deferido pedido de cancelamento de 
consignação formulado pelo servidor, com cessação do desconto no mês em 

que for formalizada a solicitação ou no mês subsequente, na hipótese de já 

estar concluído o processamento da folha de pagamento. 

  

Subcláusula Segunda - As consignações previstas no inciso III somente 

poderão ser canceladas com prévia concordância do servidor e do 

consignatário. 

  

Subcláusula Terceira - A consignação em folha de pagamento não implica 

corresponsabilidade do TRE/RO por dívidas ou compromissos de natureza 

pecuniária, assumidos pelo consignado junto à CONVENIADA. 

  

Subcláusula Quarta - Serão recusados os encaminhamentos de valores a 
serem consignados que não se coadunem com os termos autorizados pelo 

consignado ou que se refiram a serviços diversos daqueles especificados no 

presente instrumento. 

  

Subcláusula Quinta - É vedado qualquer tipo de ressarcimento, 

compensação, encontro de contas ou acertos financeiros, em folha de 

pagamento, entre consignatário e consignado que resulte em créditos nas 

fichas financeiras do servidor ou pensionista. 

  

Subcláusula Sexta - No caso de desconto indevido, o servidor deverá 
formalizar termo de ocorrência junto à Secretaria de Gestão de Pessoas a 

que esteja vinculado, no qual constará a sua identificação funcional e 

exposição sucinta dos fatos. 

  

Subcláusula Sétima - A comprovação de que a consignação tenha sido 

processada com vício resultante de erro, dolo, coação, simulação ou fraude 
impõe ao titular da Secretaria de Gestão de Pessoas, ou seu substituto, o 

dever de cancelar a consignação e promover a apuração da irregularidade, 

quando for o caso. 
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Subcláusula Oitava - O processamento das consignações facultativas de 

que trata este instrumento poderá ser objeto de ressarcimento de seus custos 

administrativos. 

  

Subcláusula Nona - Os valores decorrentes do ressarcimento de que trata 

o caput serão destinados a um fundo próprio consoante regulamentação 

específica. 

  

Subcláusula Décima - As partes se comprometem a guardar sigilo das 
informações e dos dados postos a sua disposição para a execução deste 

instrumento, não podendo serem cedidos a terceiros ou divulgados de 

qualquer forma, sem a anuência expressa dos envolvidos. 

  

DO DESLIGAMENTO DO SERVIDOR 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – Ocorrendo desligamento do servidor, por 
qualquer motivo, a CONVENENTE fica obrigada a comunicar o fato à 

CONVENIADA, imediatamente. 

  

Subcláusula única – A responsabilidade por eventuais débitos ainda não 

saldados, tendo por base empréstimo/financiamento concedido por meio 

deste instrumento, será assumido inteiramente pelo ex servidor ou por seus 

representantes legais para esse fim constituídos, podendo a 
CONVENIADA, a seu critério, respeitando os termos descritos no Contrato 

assinado particularmente com cada um dos servidores-clientes interessados, 

valer-se de todos os meios jurídicos disponíveis para obter a importância 

devida. 

  

DA GRATUIDADE DESTE INSTRUMENTO E DA ISENÇÃO DE 

RESPONSABILIDADES AO TRE-RO 

  

CLÁUSULA OITAVA – Este instrumento é realizado em caráter gratuito 
entre as partes Acordantes e cada uma das PARTES arcará exclusivamente 

com as despesas inerentes às obrigações por elas assumidas neste 

instrumento. 
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Subcláusula Primeira – O TRE-RO está isento de qualquer 

responsabilidade por inadimplência ou por descumprimento de qualquer 
compromisso financeiro ou obrigacional contraído pelos beneficiários das 

consignações indicadas neste instrumento, ofertadas pela ANAJUS. 

  

Subcláusula Segunda – O TRE-RO está isento de qualquer 

responsabilidade por eventual dano que quaisquer beneficiários deste 

instrumento ou terceiros causem à ANAJUS. 

  

DA VIGÊNCIA 

  

CLÁUSULA NONA – Este instrumento terá a vigência de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data de assinatura deste instrumento via Sistema 

Eletrônico de Informações – SEI, e não poderá ser prorrogado. 

  

DAS ALTERAÇÕES 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – O presente instrumento poderá ser alterado em 
seus termos ou condições, mediante solicitação por escrito com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias e condicionado ao comum acordo 

entre as partes, mediante formalização do respectivo Termo Aditivo. 

  

DA DENÚNCIA 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – O não cumprimento, total ou 
parcial, deste instrumento por qualquer das partes, ensejará a sua denúncia 

pela parte prejudicada, com sua rescisão, mediante prévia comunicação 

escrita à outra parte, com antecedência de 30 (trinta) dias, sem que disso 

resulte à parte denunciada o direito à reclamação ou indenização pecuniária. 

  

DA RESCISÃO 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – O presente instrumento poderá ser 

rescindido por ambas as partes, a qualquer tempo, devendo a outra parte ser 

comunicada por escrito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem 

que disso resulte o direito à reclamação ou indenização pecuniária. 

  

DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Na forma do art. 67 da Lei 

8.666/93, no TRE-RO, a gestão e a fiscalização deste instrumento serão 
realizadas pelo(a) titular da Coordenadoria Técnica de Pagamento – 

COTEP, ou por seu substituto, na sua ausência, competindo a esses as 

atribuições previstas na Instrução Normativa TRE-RO n. 04/2008, cujo 

contato pode ser feito por meio do telefone (69) 3211-2020 e do e-mail 

institucional cotep@tre-ro.jus.br . 

  

DAS OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- São obrigações da CONVENENTE: 

a) Operacionalizar, na forma estabelecida neste instrumento, a consignação 
à CONVENIADA dos valores relativos aos descontos, em folha de 

pagamento, desde que observados todos os requisitos e limites estabelecido 

no presente instrumento; e 

b) Fiscalizar o cumprimento dos dispositivos do presente instrumento. 

  

Subcláusula única – O CONVENENTE não será, em qualquer hipótese, 

avalista, fiador em garantia ou subscritor de proposta de concessão de 

empréstimo, financiamento e operação de leasing para qualquer servidor. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DA CONVENIADA 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - São obrigações da CONVENIADA: 

a) Fornecer ao TRE-RO todos os dados relativos à identificação de cada 
consignante, bem como o valor da contribuição mensal a ser descontada em 

folha de pagamento; 

mailto:cotep@tre-ro.jus.br
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b) Assumir, juntamente com o consignante, todas as obrigações decorrentes 

da contribuição mensal, resolvendo com o servidor, por via amigável ou 

judicial, quaisquer dissídios eventualmente registrado; e 

c) Comunicar tempestivamente à CONVENENTE qualquer modificação 

nas normas que regem o objeto deste instrumento, o que ensejará assinatura 

de termo aditivo próprio. 

  

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – O presente instrumento é celebrado 

com fundamento legal no art. 45 da Lei 8.112/1990 e no art. 116 da Lei 

8.666/1993, e aplicam-se a este e aos casos omissos, no que couber, as 

demais disposições das Leis mencionadas, assim como dos Decretos 
Federais 3.297/1999 e 8.690/2016, da Instrução Normativa nº 003/2009 – 

TRE/RO, e, subsidiariamente, a Lei 10.406/2002 (Código Civil brasileiro). 

  

DA PUBLICAÇÃO 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – O TRE-RO providenciará a 
publicação resumida do presente instrumento e, se for o caso, de seus 

aditamentos no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral de Rondônia e no 

Diário Oficial da União até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 

assinatura, na forma do Parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93. 

  

DO FORO 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Em cumprimento ao art. 55, § 2º da 

Lei nº 8.666/93, o Foro legal para solucionar as questões resultantes da 

aplicação deste instrumento ou a ele relativas, não resolvidas na esfera 
administrativa, é o da Seção Judiciária do Estado de Rondônia, com sede 

em Porto Velho/RO. 

  

E por estarem assim acordados, lavrou-se o presente instrumento, que após 

lido e achado conforme, foi assinada pelas partes acordantes e pelas 

testemunhas abaixo. 



 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 

  

Porto Velho/RO, 12 de agosto de 2020. 

  

  

LIA MARIA ARAÚJO 

LOPES 

Pelo TRE-RO 

  

WALFREDO CARLOS FERNANDES 

CARNEIRO 

Pela ANAJUS 

Fábia Maria dos Santos Silva 

CPF: 567.849.102-49 

Testemunha 

Aldací Souza Mota 

CPF: 326.504.772-53 

Testemunha 

  

ANEXO I DO CONVÊNIO N. 03/2020/TRE-RO 

PLANO DE TRABALHO 

PARA CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS EM 

FOLHA DE PAGAMENTO E OUTROS SERVIÇOS FINANCEIROS 

Interessado 

Associação Nacional dos Analistas do Poder Judiciário e Ministério 
Público da União - ANAJUS 

CNPJ: 09.619.521/0001-04 

SEPN 504 Bl. B, Ed. Virgo, sala 311, Asa Norte -  Brasília - DF, CEP 

n. 70.730-522 

Objeto 

Consignação em folha de pagamento das contribuições mensais dos 

servidores do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia a sindicatos e 

associações de classe. 

Meta 

Ampliar a liberdade associativa dos servidores do TRE-RO  

Etapas de Execução 

Execução Contínua 

Previsão do período de execução do objeto 
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Início: junho de 2020 

Término: maio de 2025 

Plano de recursos financeiros e cronograma de desembolso 

Não se aplicam 

  

Documento assinado eletronicamente por RUBEM PINTO DE 

MELO, Coordenador(a), em 08/06/2020, às 16:40, conforme art. 1º, 
III, "b", da Lei 11.419/2006. 

  

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

http://www.tre-ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o 
código verificador 0545312 e o código CRC 4A571B28 

  

 

 

Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO 

LOPES, Diretora Geral, em 12/08/2020, às 14:44, conforme art. 1º, III, "b", da 
Lei 11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por WALFREDO CARLOS 
FERNANDES CARNEIRO, Usuário Externo, em 13/08/2020, às 13:37, 
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por ALDACÍ SOUZA MOTA, Técnico 

Judiciário, em 13/08/2020, às 13:52, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 
11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por FÁBIA MARIA DOS SANTOS 

SILVA, Chefe de Seção, em 17/08/2020, às 10:42, conforme art. 1º, III, "b", da 
Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-
ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 
verificador 0569224 e o código CRC B60BD3BA. 
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

AV. PRESIDENTE DUTRA, 1889 - Bairro BAIXA DA UNIÃO - CEP 76805901 - Porto Velho - RO - www.tre-

ro.jus.br 

PROCESSO: 0001080-15.2015.6.22.8000 

INTERESSADO: Associação Nacional dos Analistas do Poder Judiciário e do 
Ministério Público da União - ANAJUS  

ASSUNTO: Análise – Minuta de convênio – consignação de rubrica relativa à 
mensalidade – Associação Nacional dos Analistas do Poder Judiciário e 
Ministério Público da União – ANAJUS. 

PARECER JURÍDICO Nº 149 / 2020 - PRES/DG/AJDG 

  

I – DO RELATÓRIO 

  

01. Trata-se de processo administrativo instaurado para 

registrar os atos referente ao ajuste de convênio feito entre Associação 
Nacional dos Analistas do Poder Judiciário e Ministério Público da União -

ANAJUS e o Tribunal Regional eleitoral de Rondônia - TRE-RO, com 

objetivo de autorizar a consignação em folha de pagamento das 

contribuições do servidores associados (Remessa nº 252/2020 – 

PRES/DG/SGP/COTEP - 0545315). 

02. Para instrução do feito foi juntado e-mails 

(0540702 e 0545284) sobre a renovação do Convenio nº 03/2015 
(0028424), Ofício nº 27/2020 com manifestação de interesse (0545286), 

Ata da Assembleia Extraordinária da ANAJUS realizada em 06/07/2019 

(0545290), Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (0545292), Certidão 
Negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à dívida ativa da 

União (0545295), Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade (0545295), Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral de Pessoa Jurídica (0545298), Certificado de Regularidade do 

FGTS- CRF (0545300), documentos pessoais dos representantes 

(0545301 e 0545304), Consulta Quadro de Sócios e Administradores – 

QSA (0545310) e Estatuto Social da cita associação (0545309). 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567804&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=475458665db02a95dba11396466d2197c929f138f1a4123f1bad6fa9668bfd7d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=563093&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=48dd829bed0ce72cb9bd5a3abed504ee945a49946f75eab8340bddb045ba0daf
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567773&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=808d5ad9e85a516e825128632e0c236463c020943fddd12867bd9a5ccd0d270b
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=31215&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=02fd9f26000ecb37443ffa7bd910d340158d92eba4cde1f939a589f6935b5009
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567775&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ed63881cb2b185b80ee2a6331c625faf4663e2b16f937d1879777675e33d7490
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567779&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7df20a812e4069c90deb63d12461c9b0ff9c2fcc0bb7123a0c9d01836dc0e6dc
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567781&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8c5c2f99cde109c979ffd3b42a15eac50f1705a1fc139adbb6ebbf47fb43e6a7
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567784&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=14b139dd5ee6573eb076638e617bedd37f48b7e732c44840556bb2014dc04869
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567784&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=14b139dd5ee6573eb076638e617bedd37f48b7e732c44840556bb2014dc04869
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567787&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=3da5c91e9d4d6d96e2bbd6706c1b772c186d40f4f4be24e201b142d205a8083a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567789&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=07f4c26f4d8698a05086bf7e058b49feac246566fa9150f3b4415de147dcdfdf
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567790&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e9a3fbe6423e6341676d4880ed140d17d5c755a86be92346daa72df2d18cf741
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567793&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f50f464f0ff5555c521f82b66121e989de442001c972961f2640a7b4da197f24
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567799&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5cb67b016fb8f389c237bed64bb8a310fccff14317fd68812c9aaeda91992a47
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567798&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9a112bf8ceb0c9a0cee78681677ec495d017e21317a32c37afce3bdfd7554d24


 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 

03. A Coordenadoria Técnica e de Pagamento – COTEP, 

nos termos do Parecer nº 42/2009-CCIA (0545311), elaborou o Plano de 

Trabalho COTEP (0545312), no qual contém dados do interessado do 
convênio pleiteado, descrição de seu objeto, suas metas, suas etapas de 

execução, previsão do período de execução do objeto e a informação de 

inaplicabilidade de plano de recursos financeiros e cronograma de 

desembolso. 

04. Na Remessa nº 608/2020 –PRES/DGSGP/GABSGP 

(0546014), o secretário de gestão de pessoas manifestou-se favorável ao 
documento citado para regularização e renovação de convênio com a 

ANAJUS, e submeteu os autos à Secretaria de Administração, Orçamento, 

Finanças e Contabilidade – SAOFC para elaboração da minuta do convênio. 

05. Recebidos os autos, o titular da SAOFC, direciona os 
autos à Seção de Contratos – SECONT para elaboração da minuta de 

convênio para eventual formalização com a ANAJUS, e, após, a esta 

Assessoria Jurídica para análise e emissão de parecer jurídico, com vistas ao 
retorno dos autos ao Gabinete da GABSGP para a devida manifestação e 

prosseguimento do feito, conforme Despacho nº 980/2020 – 

PRES/DG/SAOFC/GABSAOFV (0546246). 

06.  Em seguida, a SECONT anexou aos autos a Minuta 

SECONT 0563177, aduzindo que utilizou as informações constantes nos 

documentos diversos juntados. Assim, instruídos, remeteu os autos à esta 

AJDG para análise (0563185). É o necessário relato. 

  

  

II – DA ANÁLISE JURÍDICA 

  

07. Inicialmente, cabe registrar que convênio, segundo 

Sidney Bittencourt, em seu livro Contratos da Administração Pública, pode 
ser conceituado acordo celebrado entre entidades da Administração Pública 

ou entre estes e entidades privadas, com objetivo de concretizarem interesse 

comum, no qual não há qualquer tipo de contraprestação, mas tão-somente a 

mútua colaboração. 

08. A Lei nº 8.666/93, que institui normas para licitações e 

contratos da Administração Pública, estabelece que as minutas de convênios 

da Administração Pública devem ser previamente examinadas e aprovadas 

por Assessoria Jurídica da Administração, in verbis: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567800&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a5e375f477fec7755add97d497d15376c1df7bf787930cbc38bc4d0f36892f42
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567801&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9ec27aa0313dfacbe784dade14e8b8174bd81261ea107f7f7a2ca8d4e0998a4b
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=568516&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=dd870284951c9fe740a3e3341f84c8744850400a489dff3379b2fd0f88bc4191
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=568757&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1ca351ea920c3f1b0d076b598a6a4efc008a5a0dbd9696f61567ad1e30b7a762
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=586103&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fb3214505f25a1a82b4ec90516c17c4917a816a016957d1b9f37f280fcfdec95
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=586111&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=eb59f3bbdb9161fa79579cd2a3e5c557e7da37a020c49ae8ca71af22175c71ad
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Art. 38.  O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 

administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 

autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 

despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 

[...] 

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos 

contratos, acordos, convênios  ou ajustes devem ser previamente examinadas e 

aprovadas por assessoria jurídica da Administração. (sem grifo no original) 

09. Pois bem. Analisando a minuta juntada quanto à forma, 

conteúdo e observância da legislação, conclui-se que está adequada e 

contempla os fins a que se propõe. 

10. Em relação à forma, embora se trate de instrumento 
jurídico, cuja elaboração não exige maior rigor formal, porque não envolve 

responsabilidade de natureza econômico-financeira, a minuta anexa está 

alinhada, no que for compatível com as disposições do art. 55, da Lei nº 
8.666/93, que estabelece as cláusulas mínimas dos contratos 

administrativos, em especial: 

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos ; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 

reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de 

observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 

programática e da categoria econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;  

VII - os direitos e as responsabilidades das partes , as penalidades cabíveis e os 

valores das multas; 

VIII - os casos de rescisão; 

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando 

for o caso; 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao 

convite e à proposta do licitante vencedor; 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos 

omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. (sem grifo no original) 

11. Considerando que não há obrigações recíprocas de 

natureza econômico-financeira entre as partes, é possível concluir que a 
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minuta sob análise, também atende, no que forem compatíveis, as 

disposições do art. 116 e seguintes da Lei nº 8.666/93, que estabelece regras 

específicas para os acordos firmados pela Administração Pública, a saber: 

Art. 116.  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, 

acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades  

da Administração. 

§ 1º - A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da 

Administração Pública depende de prévia aprovação de competente plano de 

trabalho proposto pela organização interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as 

seguintes informações: 

I - identificação do objeto a ser executado; 

II - metas a serem atingidas; 

III - etapas ou fases de execução; 

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros; 

V - cronograma de desembolso; 

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das 

etapas ou fases programadas; 

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os 

recursos próprios para complementar a execução do objeto estão devidamente 

assegurados, salvo se o custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou 

órgão descentralizador. 

12. Acerca do conteúdo, a minuta contempla o objeto do 

acordo, estabelecendo as regras necessárias para sua execução conforme o 
fim proposto, realização de consignação de contribuição mensal da 

associação dos servidores mencionada. 

13. A esse respeito, o art. 45 da Lei nº 8.112/91 estabelece: 

Art. 45.  Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, nenhum desconto incidirá 

sobre a remuneração ou provento. 

§ 1º Mediante autorização do servidor, poderá haver consignação em folha de 

pagamento em favor de terceiros, a critério da administração e com reposição de 

custos, na forma definida em regulamento.  (sem grifo no original) 

14. O Decreto Federal nº 8.690/2016, revogador do Decreto 

Federal nº 6.386/2008, regulamentou o artigo 45 da Lei nº 8.112/90. Tal 

diploma infralegal dispõe sobre o processamento das consignações em folha 
de pagamento no âmbito do sistema de gestão de pessoas do Poder 

Executivo federal. 

15. A par disso, o tema das consignações em folha de 

pagamento é tratado neste órgão pela IN TRE/RO nº 003, de 07/04/09. Este 
diploma regulamentador criou regras de inafastável aplicação, observadas 

na minuta em análise. 

16. Por derradeiro, feitas essas ponderações, faz-se 
necessário examinar se estão presentes nos autos os documentos exigidos 



 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 

para celebração de convênios, nos termos do que prescreve o item 9 do 

Parecer 042/09 da Coordenadoria de Controle Interno e Auditoria - CCIA - 

deste Tribunal: 

 Plano de Trabalho: evento 0545312; 

 Comprovação das condições mínimas de regularidade da 
instituição para contratar com a Administração Pública, a saber: 

certidões de regularidade junto ao FGTS (0545300), contribuições 
previdenciárias, Tributos Federais, Dívida Ativa da União 

(0545295), Estadual (ausente), Municipal (ausente) e Justiça do 
Trabalho (0545292); 

 Constituição regular da Associação: 

eventos 0545290, 0545301, 0545304 e 0545309; 

 Negativação junto ao CADIN: ausente. 

17. Quanto à publicação de seu extrato, a cláusula décima 

sétima prescreve que será realizada no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral 

de Rondônia e no Diário Oficial da União, homenageando, portanto, o 
princípio da publicidade, bem como atende o item 9, letra “f” do Parecer nº 

42/2009-CCIA (0545311). 

  

  

III – DA CONCLUSÃO 

  

18. Pelo exposto, entende-se que o ato pretendido pela 
Administração está albergado pelo art. 45 da Lei nº 8.112/90, as 

disposições do Decreto Federal nº 8.690/2016 e da Instrução Normativa 

TRE/RO nº 003/2009. 

19. Por sua vez, a minuta juntada aos autos 

(0563177) encontra-se em conformidade com a situação que se pretende 

regular, e atende aos princípios e diretrizes que norteiam a aplicação da Lei 
nº 8.666/93, estando apta, portanto, a produzir os efeitos jurídicos 

pretendidos pela Administração. Assim, para cumprimento do artigo 38, da 

Lei nº 8.666/93, esta Assessoria Jurídica APROVA seus termos.  

20. Alerte-se que, previamente à celebração da 

parceria, deverá vir aos autos a complementação da documentação 

necessária indicada no item 9 do Parecer 042/09 - CCIA da ANATA e 

apontada no item 16 deste parecer para firmar a parceria pretendida com 

este órgão público. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567801&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9ec27aa0313dfacbe784dade14e8b8174bd81261ea107f7f7a2ca8d4e0998a4b
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567789&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=07f4c26f4d8698a05086bf7e058b49feac246566fa9150f3b4415de147dcdfdf
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567784&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=14b139dd5ee6573eb076638e617bedd37f48b7e732c44840556bb2014dc04869
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567781&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8c5c2f99cde109c979ffd3b42a15eac50f1705a1fc139adbb6ebbf47fb43e6a7
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567779&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7df20a812e4069c90deb63d12461c9b0ff9c2fcc0bb7123a0c9d01836dc0e6dc
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567790&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e9a3fbe6423e6341676d4880ed140d17d5c755a86be92346daa72df2d18cf741
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567793&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f50f464f0ff5555c521f82b66121e989de442001c972961f2640a7b4da197f24
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567798&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9a112bf8ceb0c9a0cee78681677ec495d017e21317a32c37afce3bdfd7554d24
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567800&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a5e375f477fec7755add97d497d15376c1df7bf787930cbc38bc4d0f36892f42
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=586103&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fb3214505f25a1a82b4ec90516c17c4917a816a016957d1b9f37f280fcfdec95
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21. Por fim, registra-se que esta unidade jurídica analisou os 

aspectos jurídicos do pedido a ela submetido, já que inábil regimentalmente 

para pronunciar-se acerca de outras questões. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MAIARA SALES DO 
CASAL, Analista Judiciário, em 28/07/2020, às 17:46, conforme art. 1º, III, 
"b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARISA LEONARDO DE 

ARAÚJO LIMA DA SILVA, Assessor Jurídico da Diretoria Geral, em 
28/07/2020, às 17:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-
ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 
verificador 0563763 e o código CRC A8A55CED. 
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AV. PRESIDENTE DUTRA, 1889 - Bairro BAIXA DA UNIÃO - CEP 76805901 - Porto Velho - RO - www.tre-

ro.jus.br 

PROCESSO: 0001080-15.2015.6.22.8000 

INTERESSADO: Associação Nacional dos Analistas do Poder Judiciário e do 
Ministério Público da União - ANAJUS  

ASSUNTO: Convênio para consignação de desconto em folha de pagamento 

da rubrica relativa à mensalidade destinada à manutenção dos serviços 
oferecidos pela ANAJUS. 

DESPACHO Nº 1200 / 2020 - PRES/DG/GABDG 

Trata-se de solicitação de novo Convênio feita 

pela Associação Nacional dos Analistas do Poder Judiciário e Ministério 
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Público da União  – ANAJUS com este Tribunal Regional eleitoral de 

Rondônia (TRE-RO), com objetivo  de autorizar consignação, facultativa 

em folha de pagamento, a rubrica relativa à mensalidade destinada à 
manutenção de seus serviços, tendo em vista a proximidade do fim da 

vigência do convênio anterior (0545286). 

Foram juntados aos autos os seguintes documentos: Ata da 
Assembleia Extraordinária da ANAJUS realizada em 06/07/2019 

(0545290), Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (0545292), Certidão 

Negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à dívida ativa da 
União (0545295), Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade (0545295), Comprovante de Inscrição e de Situação 

Cadastral de Pessoa Jurídica (0545298), Certificado de Regularidade do 

FGTS- CRF (0545300), documentos pessoais dos representantes 
(0545301 e 0545304), Consulta Quadro de Sócios e Administradores – 

QSA (0545310) e Estatuto Social da citada associação (0545309). 

  A Coordenadoria Técnica e de Pagamento – COTEP 
elaborou o Plano de Trabalho (0545312) contendo dados do interessado do 

convênio pleiteado, descrição de seu objeto, suas metas, suas etapas de 

execução, previsão do período de execução do objeto e a informação de 
inaplicabilidade de plano de recursos financeiros e cronograma de 

desembolso. 

Por sua vez, a SGP se manifestou favorável ao documento 

citado e submeteu os autos à Secretaria de Administração, Orçamento, 
Finanças e Contabilidade – SAOFC para elaboração da minuta do convênio 

(0546014). 

Em atendimento ao despacho exarado pela SAOFC 
(0546246), a SECONT elaborou minuta de convênio para regular a avença 

(0563177). 

Instada, a Assessoria Jurídica desta Diretoria-Geral, por 
meio do Parecer Jurídico nº 149/2020 (0563763), concluiu pela aprovação 

da minuta de convênio, vez que quanto à forma, conteúdo e observância da 

legislação está adequada e contempla os fins a que se propõe. No entanto, 
ressalvou a necessidade de complementação da documentação 

necessária para firmar a parceria pretendida com este órgão público antes de 

sua celebração (certidões de regularidade com as Receitas Estadual e 

Minicipal e negativação junto ao CADIN), conforme item 9 do Parecer nº 

42/2009-CCIA (0545311). 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567775&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ed63881cb2b185b80ee2a6331c625faf4663e2b16f937d1879777675e33d7490
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567779&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7df20a812e4069c90deb63d12461c9b0ff9c2fcc0bb7123a0c9d01836dc0e6dc
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567781&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8c5c2f99cde109c979ffd3b42a15eac50f1705a1fc139adbb6ebbf47fb43e6a7
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567784&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=14b139dd5ee6573eb076638e617bedd37f48b7e732c44840556bb2014dc04869
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567784&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=14b139dd5ee6573eb076638e617bedd37f48b7e732c44840556bb2014dc04869
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567787&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=3da5c91e9d4d6d96e2bbd6706c1b772c186d40f4f4be24e201b142d205a8083a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567789&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=07f4c26f4d8698a05086bf7e058b49feac246566fa9150f3b4415de147dcdfdf
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567790&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e9a3fbe6423e6341676d4880ed140d17d5c755a86be92346daa72df2d18cf741
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567793&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f50f464f0ff5555c521f82b66121e989de442001c972961f2640a7b4da197f24
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567799&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5cb67b016fb8f389c237bed64bb8a310fccff14317fd68812c9aaeda91992a47
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567798&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9a112bf8ceb0c9a0cee78681677ec495d017e21317a32c37afce3bdfd7554d24
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567801&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9ec27aa0313dfacbe784dade14e8b8174bd81261ea107f7f7a2ca8d4e0998a4b
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=568516&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=dd870284951c9fe740a3e3341f84c8744850400a489dff3379b2fd0f88bc4191
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=568757&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1ca351ea920c3f1b0d076b598a6a4efc008a5a0dbd9696f61567ad1e30b7a762
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=586103&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fb3214505f25a1a82b4ec90516c17c4917a816a016957d1b9f37f280fcfdec95
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=586710&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4e6346e3d94e377af07b8be06d7ffa67e7730eddb65fe5770efcda37c5740db1
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567800&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a5e375f477fec7755add97d497d15376c1df7bf787930cbc38bc4d0f36892f42
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A SGP se manifestou pela autorização da formalização do 

Convênio e submeteu a minuta à apreciação desta Diretoria-

Geral (0566983). 

Por fim, foram juntadas aos autos novas certidões relativas 

à proponente (0567012). 

Inicialmente cabe registrar, que a parceria buscada por meio 
do Convênio que se pretende firmar, encontra normatização na Lei 8.666/93 

que dita todos os critérios analíticos/parâmetros normativos para verificação 

da legalidade, forma e conteúdo dos acordos pretendidos. Além disso, 
obedece às regras específicas estabelecidas pelo art. 45 da Lei n. 8.112/90, 

regulamentado pelo Decreto Federal nº 8.690/2016 e  pela Instrução 

Normativa TRE/RO nº 003/09. 

Verifica-se, nos termos do bem lançado Parecer Jurídico 
nº 149/2020 (0563763), que o convênio pretendido reúne as condições para 

sua aprovação, cuja minuta contempla o objeto do acordo, estabelecendo as 

regras necessárias para sua execução conforme o fim proposto, realização 
de consignação de contribuição mensal da associação dos servidores 

mencionada. 

Vale registrar, que o referido ajuste será realizado em 
caráter gratuito, ficando este Tribunal isento de responsabilidade, por 

inadimplência ou por descumprimento do compromisso, financeiro ou 

obrigacional, contraído pelos beneficiários dos descontos indicados 

no Acordo, conforme CLÁUSULA OITAVA da minuta. 

Assim, pela competência delegada pelo inciso II do art. 1º 

da Portaria GP n. 66/2018, bem como vislumbrando a viabilidade e 

vantajosidade para este Tribunal, esta diretora-geral APROVA o Plano de 
Trabalho COTEP 0545312, nos termos do item 9, alínea "e", do Parecer 

Técnico n. 042/2009/CCIA, por conter os requisitos fixados pelo § 1º do art. 

116 da Lei 8.666/93 e AUTORIZA a celebração de Termo de 
Convênio entre este Tribunal e a Associação Nacional dos Analistas do 

Poder Judiciário e Ministério Público da União  – ANAJUS, 

consoante minuta aprovada pela Assessoria Jurídica. 

À SGP para providenciar, previamente à celebração da 

parceria, a complementação da documentação necessária indicada no item 

16 do Parecer Jurídico nº 149/2020. 

Após, à SAOFC pra continuidade. 

 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=590012&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=bc3f43d9738549950ab25330c689ff045cc55f5c405f3542b12438156fc91e3c
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=590044&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2251e4f6625512751a388c50fe9a6d8a459094dab1815dda305cf461d3b74329
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=586710&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4e6346e3d94e377af07b8be06d7ffa67e7730eddb65fe5770efcda37c5740db1
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=567801&id_procedimento_atual=8978&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9ec27aa0313dfacbe784dade14e8b8174bd81261ea107f7f7a2ca8d4e0998a4b
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Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO 

LOPES, Diretora Geral, em 10/08/2020, às 18:10, conforme art. 1º, III, "b", da 
Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-
ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 
verificador 0567400 e o código CRC BBA5BF14. 
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